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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

LRF, art. 55, inciso I, alínea “a” e Portaria STN n. 574/2007

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade  Social

Maio de 2007 a  Abril de 2008

R$ milhares

DESPESA COM PESSOAL
DESPESAS EXECUTADAS

MAIO/2007 A ABRIL/2008


LIQUIDADAS
INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
TOTAL

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)
82.529
134
82.662

Pessoal Ativo
64.624
126
64.750

Sentenças judiciais sem precatório (do próprio órgão)
-
-
-

Sentenças judiciais com precatório (do próprio órgão e de outros órgãos da Administração Direta)
-
-
-

Demais Despesas com Pessoal Ativo
64.624
126
64.750

Pessoal Inativo e Pensionistas
17.905
8
17.912

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)
-
-
-

( - ) Despesas não computadas (§ 1. do art. 19 da LRF) (II)
19.525
62
19.586

( - ) Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
-
-
-

( - ) Decorrentes de Decisão Judicial
-
-
-

( - ) Despesas de Exercícios Anteriores
3.580
62
3.642

( - ) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados
15.945
-
15.945

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)
63.004
72
63.076

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV)


413.867.577

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE – TDP sobre a RCL (V) = (III/IV)*100
0,015223%
0,000017%
0,015241%

LIMITE MÁXIMO (Incisos I, II e III do art. 20  da LRF) - %                                                 0,034894 %   


144.415

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - %  0,033149 %


137.194

Fonte: SIAFI e COFIC/SOF/TSE

Notas: 


1) Durante o exercício, somente as despesas liqüidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liqüidadas, assim consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei n. 4.320/1964;

b) Despesas empenhadas mas não liqüidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liqüidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei n. 4.320/1964.

_______________________

Eduardo Cardoso

Secretário de Administração e Orçamento 
_______________________

Salésio Bauer

Coordenador de Orçamento e Finanças
_______________________

Denise Goulart Schlickmann

Coordenadora de Controle Interno

De acordo.

Encaminhe-se ao Excelentíssimo Senhor Presidente.

___________________________________

                    
   Samir Claudino Beber

                                       Diretor-Geral

De acordo. 

Nos termos do inciso III e parágrafo único do art. 54 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, publique-se.

_____________________________

Des. João Eduardo Souza Varella
Presidente 
